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    PREFÁCIO




    Este livro, cujo prefácio me alegro em redigir, é fruto da dissertação de mestrado defendida por Maderson Amorim Dantas da Silva no Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional do IDP, em Brasília, a partir de parceria institucional (MINTER) com o ICEV de Teresina. A banca foi composta pela professora doutora Emília Merlini Giuliani, que, juntamente aos professores doutores Lucas Nogueira Villa Lages e André Luiz Callegari, aprovaram o trabalho com recomendação à publicação. Além de tais examinadores, na etapa de qualificação, o projeto também foi submetido à análise pela professora doutora Raquel Scalcon.




    Orientar Maderson foi uma tarefa muito bem-vinda, tendo em vista as qualidades do aluno, que se destacou nas disciplinas e na pesquisa, e a extrema relevância e pertinência do tema no debate atual das ciências criminais. Sem dúvidas, a criminalização da lavagem de dinheiro é fenômeno complexo que demanda análise cuidados pela doutrina em diversos aspectos. Contudo, o tema da mescla de valores lícitos e ilícitos é questão pouco explorada em nosso país, tanto por acadêmicos como pelas instituições que operam junto ao sistema penal. Basicamente, questiona-se quais as consequências e respostas possíveis nas situações em que os valores submetidos à lavagem são eventualmente misturados a valores de origem lícita.




    O estudo busca analisar a mistura de valores lícitos e ilícitos no crime de lavagem de dinheiro, mais especificamente como a questão tem sido analisada no Supremo Tribunal Federal brasileiro. Buscou-se resposta ao seguinte problema de pesquisa: como tem decidido o STF, nos casos de lavagem de dinheiro, de janeiro de 2015 a outubro de 2020, se analisadas as decisões, valendo-se da metodologia de análise de discurso, sob a égide das teorias sobre a mescla de valores lícitos e ilícitos? Realizou-se o exame das decisões selecionadas com amparo na metodologia de análise de discurso em Foucault, capaz de desvendar aquilo que não está explícito no texto, o que foi importante diante da hipótese, confirmada durante o estudo, de que as decisões não tratam expressamente da temática da mescla.




    No primeiro capítulo, iniciou-se com questões gerais sobre o delito de lavagem, para melhor compreensão da questão posta. Em seguida, empreendeu-se análise detida das teorias sobre a mescla, que serviram de suporte para o último capítulo, consistente na análise das decisões e no confronto delas com postulados constitucionais, indicando incompatibilidade da contaminação total e certa compatibilidade da contaminação parcial e cotas de maculação. Demonstrou-se o contato dos acórdãos analisados com a contaminação total e parcial, bem como, com base em análise sob a égide da Constituição, seus postulados e princípios, concluiu-se, em síntese, pela inadequação constitucional da contaminação total e possibilidade de uma outra corrente, oriunda da junção de partes da contaminação parcial e o aspecto da insignificância trazido pelas cotas de maculação.




    Portanto, este livro possui relevância ímpar ao debate jurídico brasileiro, tanto em termos teóricos quanto práticos. Por um lado, destrava um movimento de preenchimento de um vácuo doutrinário no cenário jurídico nacional, dada a ausência de bibliografia nacional específica sobre o tema. Por outro lado, a relevância prática evidencia-se no fato de que a mescla, quando compreendida, é de fácil constatação em grande parte dos casos de lavagem, seja a mescla como tipologia ou como simples resultado do contato de parte lícita e ilícita de um determinado patrimônio. Assim, o entendimento das teorias sobre a mescla pode interferir desde a caracterização do tipo penal até a dosimetria da pena pela lavagem de dinheiro, bem como indicar o caminho da constitucionalidade no tratamento do delito. Assim, Maderson assenta bases fundamentais ao debate científico, o que deve se destacar na atuação dos Tribunais pátrios.




    Vinicius Gomes de Vasconcellos
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    APRESENTAÇÃO




    O crime de lavagem de dinheiro é um crime “parasitário” ou “consequente”. Isso significa que, para a sua configuração, é necessária a existência de infração penal anterior a ele que tenha gerado o proveito econômico objeto de lavagem. Ocorre que, por vezes, os valores de origem ilícita se misturam a valores de origem lícita quando de sua ocultação ou reinserção na economia. Esta mescla de valores de origem lícita e ilícita, bastante estudada no direito alemão e no direito anglo-saxão (onde é chamada commingling), é ainda pouco discutida no Brasil. As denúncias por lavagem quando há mistura de dinheiro “limpo” e “sujo”, em regra, intuitivamente e sem nenhuma fundamentação teórica, costumam considerar que qualquer quantia de origem ilícita, uma vez mesclada a valores de origem lícita, tem o condão de contaminá-los integralmente. Na Alemanha, esta forma de conceber a mistura de dinheiro em conta (Vermengung von Giralgeld) é chamada de teoria da contaminação total (Totalkontamination).




    Ocorre que esta teoria é pouco levada a sério naquele país e em outros em que o tema é mais estudado, já que ofende os princípios da proporcionalidade e da proibição do excesso1, além de gerar uma teia de causalidade infinita que macularia para toda a eternidade o patrimônio do acusado (e que é incompatível com a lógica do art. 13 do Código Penal brasileiro). Nesses países, então, predominam as teorias da contaminação parcial (majoritária) e das cotas de maculação. Pela teoria da contaminação parcial (Teilkontamination), a mescla de valores lícitos e ilícitos configura mistura heterogênea e só haverá lavagem de dinheiro quando, utilizados os valores lícitos em sua totalidade, a operação de ocultação ou dissimulação atingir o valor ilícito residual. Esclarece Reinhard Glaser que o objeto substituto resultante da mescla deriva do delito antecedente apenas na medida em que foram introduzidos valores ilícitos, ou seja, metaforicamente, o óleo não se mistura com a água limpa2.




    Por outro lado, para a teoria das cotas de maculação (Makelquote), para que haja a contaminação do todo, o valor de origem ilícita deve ser superior ao percentual da “cota de maculação”, sob pena de incidência do princípio da insignificância ou de ofensa ao princípio da proporcionalidade. Os adeptos dessa teoria propõem diferentes percentuais para a cota de contaminação (Wessels/Hillenkamp: 1%; Barton: 5%; Leip/Hardtke: 25%; Salditt/Schönke/Schröder/Stree/Hecker/Nestler/Herzog: 50%). A maioria deles entende que é preciso que o quantum de origem ilícita ultrapasse o de origem lícita.




    A teoria da contaminação parcial é majoritária na Alemanha, mas no Brasil, surpreendentemente, a produção acadêmica sobre o tema é praticamente inexistente. Neste sentido a importância da presente obra, resultado da dissertação de mestrado de Maderson Dantas Amorim, defendida junto ao Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP): para além de uma competente discussão sobre o histórico e os aspectos dogmáticos do tipo penal do branqueamento de capitais, Maderson insere a discussão da mescla e suas teorias, buscando contextualizá-las na jurisprudência de nossa Corte Constitucional.




    Como o Supremo Tribunal Federal vem encarando, em suas decisões relativas ao delito de lavagem de dinheiro, a mescla em conta de valores lícitos e ilícitos? Há consciente e declarada adesão a alguma das teorias adotadas no exterior? Qual seria a opção mais adequada para nosso país? A presente obra inaugura o tema no Brasil, preenchendo um vácuo teórico e abrindo caminho, de forma profunda, para um debate que é não só importante, mas absolutamente necessário.




    Lucas Villa




    Doutor em Direito (UniCEUB)




    Professor da Universidade Federal do Piauí (UFPI)




    




    

      

        1 Precedentes na Corte Constitucional Alemã (Bundesverfassungsgericht): BVerfGE 73,206,253; 50,205, 215; 50, 125, 133.


      




      

        2 GLASER, Reinhard: Geldwäsche (§ 261 StGB) durch Rechtsanwälte und Steuerberater bei der Honorarannahme, Herbert Utz Verlag Verlag. München, 2009, p 22.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Imagine-se uma conta bancária na qual um funcionário público recebe seus proventos, percebidos de maneira lícita, fruto do trabalho por ele desenvolvido ao longo de mais de 15 anos de serviço público, somando R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). Imagine-se, agora, que o funcionário público receba valores oriundos de corrupção passiva na mesma conta onde recebe seus proventos há mais de 15 anos, no importe de 30.000,00, (trinta mil reais) continuando, o funcionário, a movimentar sua conta bancária normalmente, tendo, inclusive, comprado um semovente no valor de 20.000,00 (vinte mil reais) poucos dias após o recebimento do valor de origem criminosa. Imagine-se, noutra hipótese, que ele tenha recebido 600.000,00 (seiscentos mil reais) do crime de corrupção passiva, e tenha, alguns meses depois, resolvido trocar de apartamento, adquirindo um imóvel novo, no valor de 500.000,00 (quinhentos mil reais). Há, na hipótese, crime de lavagem? Qual tratamento adequado, do ponto de vista constitucional, a ser dispensado pelo poder judiciário diante da mistura de valores? Os valores resultantes da mistura são inteiramente aptos ao crime de lavagem? Apenas uma parte? Há uma insignificância no contato entre os valores? Essas e outras hipóteses restarão esclarecidas naturalmente, por ocasião do desenvolvimento do trabalho, sendo retomadas na fase das conclusões da pesquisa.




    O direito penal econômico tem sido objeto de cada vez maior reflexão no cenário jurídico-penal brasileiro. O crime de lavagem de dinheiro ocupa posição central nos debates a esse respeito e tem merecido a atenção da comunidade acadêmica. Curiosamente, no entanto, o tema da mescla de valores lícitos e ilícitos no crime de lavagem de dinheiro tem sido absolutamente negligenciado em nosso país tanto por acadêmicos como pelas instituições que operam junto ao sistema penal. O presente estudo, então, busca analisar justamente a mistura de valores lícitos e ilícitos no crime de lavagem de dinheiro, mais especificamente como vem sendo tratada essa questão no âmbito de nossa corte constitucional. Busca-se, então, resposta ao seguinte problema de pesquisa: como tem decidido o Supremo Tribunal Federal, nos casos de lavagem de dinheiro, de janeiro de 2015 a outubro de 20203, se analisadas as decisões, valendo-se da metodologia de análise de discurso, sob a égide das teorias sobre a mescla de valores lícitos e ilícitos?




    Fala-se em três correntes teóricas principais, que buscam explicar o tema da mescla (commingling): a teoria da contaminação total, a teoria da contaminação parcial e a teoria das cotas de maculação. Embora sem fazer expressa referência, a hipótese aqui sustentada é que, aparentemente, os juízes e tribunais brasileiros têm adotado, de modo inconsciente, a teoria da contaminação total. Essa postura, no entanto, não parece ser a ideal, vez que em desacordo com os limites constitucionais.




    A teoria da contaminação total causa incômodo por possibilitar, por exemplo, que o patrimônio lícito de um agente possa vir a ser completamente maculado caso a ele se misture qualquer valor ilícito, ainda que absolutamente insignificante quando comparado ao montante global. Inquietações comoessas motivam a presente pesquisa, pois tem-se aí, além da criação de uma inapropriada cadeia de causalidade ad infititum, clara violação aos princípios da proporcionalidade e da proibição do excesso. Essas questões serão exploradas com atenção nessa dissertação, expondo as principais teorias sobre o tema, bem como analisando as decisões da suprema corte brasileira acerca do crime de lavagem de dinheiro.




    As outras correntes trazem posicionamento aparentemente mais razoável, ao tempo que a contaminação total insinua uma maculação integral de um patrimônio, a contaminação parcial insinua uma maculação exatamente na medida do que comprovadamente tenha sido produto de atividade ilícita, separando-se o patrimônio lícito do patrimônio ilícito. Por fim, as cotas de maculação trazem uma ideia que se aproxima dos fundamentos de um direito penal mínimo, vez que estabelece percentuais de patrimônio de origem ilícita que possam configurar lavagem, sendo os percentuais de diversos patamares, conforme estabelece a doutrina estrangeira que será apresentada. Desse modo, a teoria das cotas de maculação, ao estabelecer percentuais, insinua também a ideia de incidência do princípio da insignificância no crime de lavagem de capitais, ideia que será oportunamente aprofundada nessa dissertação.




    Assim, no primeiro capítulo, abordar-se-ão questões pragmáticas sobre o tipo penal da lavagem de dinheiro e seu conceito. Far-se-á, igualmente breve, porém, necessária, retrospectiva histórica, desde o surgimento do delito até suas três grandes fases: 1) as políticas de combate ao tráfico de entorpecentes, na década de 70, em países estrangeiros; 2) a introdução do tipo penal no Brasil, com rol ampliado, porém taxativo, de crimes antecedentes; e 3) a atual configuração do tipo penal no Brasil, com o fim do rol taxativo promovido pela Lei nº 12.683/2012. Aindanesse capítulo, serão abordados os aspectos criminológicos e dogmáticos do crime de lavagem de dinheiro, mormente suas três fases: 1) colocação (placement); 2) ocultação (layering); 3) integração (integration). O objetivo é compreender como essas fases se verificam no caso concreto, o que resultará importante para a futura análise dos posicionamentos do STF. Para este primeiro exercício de síntese do estado da arte do tema, no Brasil, serão úteis, por exemplo, autores nacionais como Pierpaolo Bottini, Gustavo Badaró, Marcelo Medroni e André Callegari, bem como com as lições de Carla Veríssimo de Carli sobre a ideologia da criminalização e análise do discurso no crime de lavagem de dinheiro.




    No segundo capítulo, entrar-se-á, efetivamente, no tema central da pesquisa: as teorias sobre mescla de valores de origem lícita e ilícita no crime de lavagem de dinheiro. Neste trabalho, ao tratar da mescla, pode-se estar fazendo referência a mescla como tipologia de lavagem, ou seja, quando o agente se vale da mistura propositalmente para praticar o delito, ou simplesmente se fazendo referência a um patrimônio mesclado, ou seja, no qual se tem bens e/ou valores de origem lícita e ilícita, o trabalho indicará cada caso. Com origem no direito alemão e notoriedade na Espanha, os estudos sobre o tema destacam as já mencionadas três teorias: contaminação total (Totalkontamination), contaminação parcial (Teilkontamination) e cotas de maculação (Makelquote)4. Para a corrente da contaminação total, por exemplo, a entrada de valores ilícitos, por exemplo, em conta bancária ou aplicação financeira originariamente composta por valores lícitos, teria o condão de maculá-los, contaminando-os integralmente. Trata-se de mistura homogênea. Abordar-se-á a questão principiológica, notadamente os princípios da proporcionalidade e vedação ao excesso, que depõem contraessa corrente.5




    Apesar disso, no Brasil, ela ainda parece prosperar, talvez em razão do apelo das grandes operações inspiradas na Lava Jato, talvez em razão da escassez de estudos sobre o tema. São comuns denúncias que não quantificam o capital ilícito e o capital lícito, bem como, consequentemente, de decisões que acabam por se enquadrar no contexto da contaminação total. O objetivo é analisar essas correntes com profundidade suficiente, permitindo averiguar a compatibilidade delas com o ordenamento jurídico brasileiro. O tema, então, é introduzido com as lições sobre a mescla de valores trazidas por Isidoro Blanco Cordero, referência nos estudos sobre lavagem de dinheiro, Luis Henrique Machado, Marcelo Mendroni, Pierpaolo Cruz Bottini, Gustavo Badaró, dentre outros.




    No terceiro e derradeiro capítulo, far-se-á o estudo sobre o crime de lavagem de dinheiro na jurisprudência do STF. Usando da metodologia da análise de discurso, serão selecionadas as decisões, estabelecidos os critérios de análise e, basicamente, se verificará qual teoria melhor refletiria o posicionamento do STF nos casos analisados. O objetivo é, a partir da identificação do atual estado da arte do tema na Suprema Corte, analisar os casos e buscar identificar vestígios das mencionadas teorias, descobrindo, por exemplo, se o Supremo trata do tema de maneira explícita em suas decisões, bem como se, de maneira implícita, alguma dessas teorias encontra morada em sua jurisprudência. Por fim, após o estudo dos casos, será proposta uma interpretação do crime de lavagem de dinheiro conforme a Constituição Federal de 1988.




    Para tanto, o trabalho valer-se-á de revisão bibliográfica, incluindo livros, artigos, dissertações e teses, bem como de pesquisa empírica, que selecionará e analisará decisões do Supremo Tribunal Federal sobre lavagem de dinheiro, sob a égide das já mencionadas teorias sobre a mescla de valores. O trato com as decisões será realizado com amparo da metodologia da análise de discurso, capaz de fazer as teorias sobre a mescla de valores dialogarem com as decisões selecionadas para, então, desvelar suas presenças nos espaços em branco dos discursos do STF. A análise de discurso permite ir além do conteúdo explícito do texto, compreendendo como ele produz e expõe significados, inclusive em suas entrelinhas. O marco teórico principal escolhido, no tocante à metodologia de análise de discurso, para o desenvolvimento do trabalho, é o da escola francesa, com start na obra de Michel Foucault “A ordem do discurso”, bem como teses, dissertações e artigos sobre o tema. Dessa forma, a partir da utilização da metodologia em análise de discurso, dada a hipótese de ausência de enfrentamento expresso do tema pelo STF, o que justifica o uso da metodologia em comento, será possível extrair os sentidos que guiam as interpretações do tipo penal no âmbito da Suprema Corte.




    Desse modo, a pesquisa se debruça sobre os julgados do Supremo Tribunal Federal, proferidos entre os anos de 2015 e 2020, em sede de ações penais julgadas pelo órgão referido. Dentre os inúmeros acórdãos proferidos pela Corte, delimita-se o período 2015-2020, para que a pesquisa analise o discurso mais recente do Supremo em relação à matéria objeto da pesquisa, e, ainda, delimita-se o tipo de acórdão, sendo os proferidos em sede de ações penais originárias, para conferir maior idoneidade material à pesquisa, tendo em vista que, em sede de ação penal, a discussão é ampla. A ideia, como dito, é de buscar, no discurso dos acórdãos, a incidência, ou não, de qualquer das teorias sobre a mescla, (contaminação total, parcial ou cotas de maculação), não de modo explícito, e, por isso, a escolha da metodologia em análise do discurso, para auxiliar na compreensão da construção do julgado, analisando-os e aferindo como o Supremo Tribunal federal aborda a questão da mescla, entendendo se, por exemplo, alguma das teorias é contemplada, ainda que de maneira implícita.




    




    

      

        3 As decisões compreenderão acórdãos proferidos em sede de ações penais originárias do Supremo Tribunal Federal, escolhidas duas de cada turma, dentre as julgadas no recorte temporal 2015-2020, contemplando os acórdãos com maior possibilidade material de análise.


      




      

        4 CORDERO, Isidoro Blanco. El delito de blanqueo de capitales. 4ª ed, Madrid: Aranzadi, 2015. P. 447.


      




      

        5 BADARÓ, Gustavo Henrique. BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Lavagem de dinheiro, 4ª ed, São Paulo: Revista dos tribunais, 2019. P. 109.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1. NOÇÕES GERAIS SOBRE O CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO




    Em tempos de grandiosas operações de combate à corrupção e à criminalidade de colarinho branco, bem como à criminalidade organizada de modo geral, falar sobre lavagem de dinheiro tem sido cada vez mais necessário no meio jurídico como um todo, mas principalmente na academia, dada as controvérsias que o tema traz e, junto com elas, a urgência de que o assunto seja estudado com profundidade pelos profissionais do direito. Pouco mais de 20 anos após a introdução do tipo penal de lavagem no Brasil, ainda existem lacunas e, principalmente, espaços em branco nos discursos extraídos da jurisprudência nacional sobre o tema. É dizer: por aqui, embora existente há mais de duas décadas, os tribunais ainda não se aprofundaram sobre as principais questões que envolvem o tipo penal de lavagem, deixando as rédeas soltas demais e, por consequência, deixando de proceder com o aperfeiçoamento contínuo da aplicação da lei penal no que tange ao delito de lavagem.




    Questões como o bem jurídico tutelado pelo delito de lavagem, a consumação do delito, bem como a adequação da aplicação do tipo penal de lavagem àConstituição e a problemática da mescla de valores de origem lícita e ilícita, são temas que têm sido negligenciados pela suprema corte brasileira, por exemplo. As questões que envolvem a adequação do tipo de lavagem conforme a Constituição fazem parte do núcleo dessa dissertação e serão abordadas oportunamente no decorrer do trabalho, com a devida profundidade. No entanto, é necessária, inicialmente, uma breve abordagem conceitual, bem como da gênese e evolução do crime de lavagem de dinheiro no contexto jurídico nacional.




    1.1. CONCEITO, GÊNESE E SÍNTESE EVOLUTIVA DO CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO




    De início, antes da exposição explicativa de conceitos, é preciso que se tenha, de modo bastante claro, que o crime de lavagem de dinheiro é um crime parasitório, ou seja, que precisa da ocorrência de um crime antecedente que gere os valores ilícitos que serão objeto da lavagem. É parasitório, pois, o crime que não tem existência autônoma, que tem caráter acessório. Assim é a lavagem, que, para sua ocorrência, necessita da existência de um delito antecedente, que gere os bens e/ou valores que futuramente serão objeto do processo lavatório. Para ocorrer, a lavagem precisa processar um produto, e tal produto não é gerado pela própria lavagem, o produto (bens e/ou valores) é fornecido pela atividade ilícita (crime antecedente), anterior ao crime de lavagem.




    Assim, o crime de “lavar dinheiro” pode ser definido como o processo pelo qual o agente promove o disfarce de bens e/ou valores de origem ilícita com a intenção de dar-lhes aparência de licitude. Há muito, Isidoro Blanco Cordero já conceituava o crime de lavagem de dinheiro como “o processo em virtude do qual os bens de origem delitiva se integram no sistema econômico legal com aparência de terem sido obtidos de forma lícita”6, na mesma linha, doutrinadores brasileiros como Pierpaolo Cruz e Gustavo Badaró, conceituam o delito de lavagem como “o movimento de afastamento dos bens de seu passado sujo, que se inicia com a ocultação simples e termina com sua introdução no circuito comercial ou financeiro, com aspecto legítimo”7




    No mundo da criminalidade econômica, o crime se parece com um negócio, e às vezes, de fato o é. Tratando do crime de lavagem de dinheiro, é comum que o dono do negócio ilícito, por exemplo, suporte obrigações lícitas, que são iguais às obrigações suportadas por donos de negócios lícitos. Um exemplo pode ser o pagamento de impostos referentes a operações que, no caso do “negócio de lavagem de dinheiro”, na prática, não ocorreram. Por isso se diz que o crime de lavagem, muitas vezes, é como um negócio, visa lucro, porém um lucro ilícito. Essa questão fica bastante clara a partir das considerações de Carla Veríssimo de Carli, em estudo sobre o tema, quando propõe um conceito criminológico para o crime de lavagem, como sendo “o processo de legitimação de capital espúrio, realizado com o objetivo de torná-lo apto para isso, e que implica, normalmente, em perdas necessárias”8.




    É no termo “perdas necessárias” que se encaixa o exemplo anteriormente citado, do dono do “negócio de lavagem de dinheiro” que suporta obrigações lícitas, como o pagamento de impostos sobre operações que não são reais, tudo com o intuito de atribuir aparência de licitude a um capital. São comumente associados aos casos de empreendimentos visivelmente precários, com baixíssima ou quase nenhuma procura, mas que continuam operando. São os negócios e operações que:




    “Não fazem sentido desde uma ótica comercial (por exemplo, não faz sentido ter prejuízo e manter o negócio). No entanto, fazem sentido como lavagem de dinheiro, como operações destinadas a trazer uma aparência de licitude. As perdas são o custo do negócio de legitimar dinheiro”.9




    Assim, pode se entender que o processo de lavagem de dinheiro e, portanto, o seu núcleo conceitual, está no disfarce dos bens e/ou valores de origem ilícita, dando-lhes aparência de licitude, dissociando-os da sua origem, ou seja, do crime antecedente, de maneira que possibilite a sua reinserção no mercado sem que sua origem seja questionada, sem que se possa verificar, a partir da reinserção, os vestígios de uma atividade ilícita que gerou aqueles bens e/ou valores.




    Embora sua abordagem gere implicações controversas que afetam diretamente na aplicação do tipo penal, principalmente no que se refere ao núcleo da proibição – o que será oportunamente abordado –, a lei também se encarregou de conceituar o delito de lavagem de dinheiro, assim descrito na lei nº 12.683/2012:




    Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal.10




    Tendo tratado das questões centrais sobre o conceito de lavagem de dinheiro, tanto para a doutrina que estuda o tema como para a própria lei, tem-se que todos os conceitos convergem quanto ao núcleo conceitual do delito de lavagem, que, como dito, pode ser compreendido de forma simples como sendo o processo de disfarce de bens e/ou valores de origem ilícita para dar-lhes aparência lícita, característica conceitual também contemplada pela lei que tipifica o crime de lavagem, quando fala em ocultar ou dissimular a natureza, a origem dos bens e/ou valores que sejam frutos de atividades criminosas.




    Há quem, como Marcelo Mendroni, remonte práticas semelhantes ao que hoje se tem como lavagem de dinheiro à época dos famosos piratas, há cerca de 300 anos, no século XVII. É possível perceber, a partir dos conceitos apresentados sobre lavagem de dinheiro, que a prática pirata guardava, de fato, algumas semelhanças com o “negócio de lavagem de dinheiro” existente nos dias atuais, no sentido de que suportavam custos para conseguir inserir suas mercadorias oriundas de saques e roubos no comércio legal, através da troca dessas mercadorias de origem ilícita, com mercadores americanos tidos como legais e de boa reputação, por outras tantas mercadorias de menor valor, conseguindo inserir mercadoria ilícita e recebendo em troca outras mercadorias disfarçadas de licitude.11




    A depender do critério utilizado para se buscar na história práticas semelhantes ao que hoje se entende por lavagem, pode-se volver ainda a períodos anteriores ao século XVII. Tomando-se por base, por exemplo, o ato de esconder ou disfarçar a origem criminosa de alguma vantagem que se tenha obtido, tanto para negar o ilícito quanto para poder usufruir do seu fruto, pode-se remontar aos primórdios da humanidade.12 No entanto, falando no aspecto eminentemente jurídico, a repressão ao que hoje se tem como lavagem de dinheiro começou a se desenhar somente no século XX, pioneiramente na Itália e, em seguida, nos Estados Unidos da América. A partir daí, com a internacionalização do direito penal, e a adesão dos países aos tratados internacionais que trazem normativos sobre o tema, essa legislação pioneira foi servindo de base para a implementação de leis com vistas a combater lavagem de dinheiro em diversos países.
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